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PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

CONTRATAÇÃO DIRETA – MEDIANTE INEXGIBILIDADE DE LICITAÇÃO (AQUISIÇÃO DE CRÉDITOS DE VALE-TRANSPORTE PARA ESTAGIÁRIOS)
[image: image1.png]
Objeto: _______________________________________
Processo n.º: __________________________________
Inexigibilidade n.°:___________________________________
Legislação de regência: Lei Estadual n.º 15.608/2007 e subsidiariamente Lei nº 8.666/1993, Decreto Estadual nº 5.454/2016, Resolução n.º 032/2011 –  (Condições Gerais de Contratos) e Lei nº 10.520/2002.
	
	REQUISITO
	SIM
	NÃO
	N/A*

	FOLHAS
	SETOR TÉCNICO COMPETENTE

	1.

	Houve abertura de processo administrativo devidamente autuado e numerado, nos termos do Decreto n.º 7.304/2021?

	
	
	
	
	

	2.
	Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo agente ou setor competente?
	
	
	
	
	

	3.
	O objeto requisitado está contemplado no Plano de Contratações Anual, de acordo com o Decreto n.º 10.086/2022?

	
	
	
	
	

	4.
	A autoridade competente da unidade demandante justificou a necessidade da contratação?

	
	
	
	
	

	5.
	Há estudo técnico preliminar elaborado pelo setor requisitante, regularmente aprovado, nos termos do art. 334, § único, do Decreto Estadual nº 10.086/22?

	
	
	
	
	

	6.
	O estudo técnico preliminar contempla ao menos a descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo, a estimativa do valor, a manifestação sobre o parcelamento e a manifestação sobre a viabilidade da contratação?
	
	
	
	
	

	7.
	Há termo de referência elaborado pelo setor requisitante?

	
	
	
	
	

	8.
	O documento contendo as especificações e a quantidade estimada do bem observou as diretrizes da Lei Federal n.º 14.133/2021 e do Decreto n.º 10.086/2022?

	
	
	
	
	

	9.
	Consta a aprovação motivada do termo de referência pela autoridade competente, nos termos do § 3.º do art. 19 do Decreto n.º 10.086/2022?

	
	
	
	
	

	10.
	A metodologia de obtenção do preço de referência foi esclarecida e devidamente justificada?

	
	
	
	
	

	11.
	Há mapa de formação de preços, com a indicação e assinatura do(s) servidor(es) responsável(eis) pela pequisa de preços?
	
	
	
	
	

	12.
	Consta indicação do recurso orçamentário próprio para a despesa e da respectiva rubrica?

	
	
	
	
	

	13.
	Se for o caso, constam a estimativa do impacto orçamentário financeiro da despesa prevista no art. 16, inc. I da LC 101/2000 e a declaração prevista no art. 16, II do mesmo diploma, na hipótese da despesa incidir no caput do art. 16?

	
	
	
	
	

	14.
	Há análise de riscos?

	
	
	
	
	

	15.
	Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou a Análise de Riscos, houve manifestação justificando a ausência do documento?
	
	
	
	
	

	16.
	Há autorização da autoridade competente?
	
	
	
	
	

	17.
	No caso de envolver mais de um órgão ou entidade, houve adoção do Sistema de Registro de Preços?
	
	
	
	
	

	18.
	Consta dos autos certificação acompanhada de comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e de qualificação mínima necessários?
	
	
	
	
	

	19.
	Os responsáveis pela elaboração do contrato e dos anexos foram devidamente identificados no processo?

	
	
	
	
	

	20.
	Houve a indicação do dispositivo legal aplicável?
	
	
	
	
	

	21.
	Há autorização do ordenador de despesa?
	
	
	
	
	

	22.
	Foi realizada consulta prévia da relação das empresas suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública do Estado do Paraná?

	
	
	
	
	

	23.
	Foram anexadas as declarações exigidas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021, no Decreto n.º 10.086/2022 ou em regulamentos específicos editados pela Administração Pública do Estado do Paraná? (Exemplo de não emprego de mão de obra de menores, nepotismo, LGPD)

	
	
	
	
	

	24.
	Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal, inclusive quanto aos débitos fiscais e às contribuições previdenciárias, atualizada.
	
	
	
	
	

	25
	Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual do Paraná atualizada.
	
	
	
	
	

	26
	Certidão atualizada de Regularidade com a Fazenda Estadual da sede da empresa, quando a contratada for sediada em outro Estado da Federação.
	
	
	
	
	

	27. 
	Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede da empresa, atualizada, exigível quando se tratar de concessionário/permissionário e de Entidade da Administração Indireta.
	
	
	
	
	

	28.
	Certificado de Regularidade com o FGTS atualizado.

	
	
	
	
	

	29.
	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas atualizada.
	
	
	
	
	

	30.
	Ato de designação do agente de contratação.
	
	
	
	
	


Observações: [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX]
Assinatura do agente competente:
Nome: _______________________________
Assinatura: ____________________________
ANEXO À LISTA DE VERIFICAÇÃO
LISTA DE VERIFICAÇÃO DE JUSTIFICATIVAS QUE DEVERÃO INTEGRAR O PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO DIRETA MEDIANTE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
	JUSTIFICATIVAS

	Descrição
	S
	N
	N/A
	Folhas
	Setor Técnico Competente

	1.
	Exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto.
	
	
	
	
	

	2.
	Qualificação econômico-financeira.
	
	
	
	
	

	3.
	Ausência dos itens não obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares.
	
	
	
	
	

	4.
	Regras pertinentes à participação de empresas em consórcio.
	
	
	
	
	

	5.

	Justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (deve integrar o ETP – inciso V, do § 1.º do art. 18, da Lei Federal n.º 14.133/2021).
	
	
	
	
	

	6.

	O estudo técnico preliminar contempla todos os elementos previstos no § 1.º do art. 18 da Lei n.º 14.133/2021 (O ETP deverá conter no mínimo os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º do art. 18).
	
	
	
	
	

	7.

	Observância do princípio da padronização, incluindo a utilização preferencial do catálogo eletrônico (art. 40, V, “a” e § 1º, I da Lei nº 14.133/2021).

	
	
	
	
	

	8.

	Exigência de que o contratado promova, em favor de órgão ou entidade integrante da Administração Pública ou daqueles por ela indicados a partir de processo isonômico, medidas de compensação comercial, industrial ou tecnológica ou acesso a condições vantajosas de financiamento, cumulativamente ou não. (Autoridade competente)
	
	
	
	
	

	9.

	Escolha dos coeficientes e índices econômicos exigidos para a habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato;
	
	
	
	
	

	10.

	Consta manifestação técnica com a abordagem acerca do preenchimento dos pressupostos legais da hipótese específica de contratação direta, conforme o disposto nos art. 74 da Lei 14133/21;
.
	
	
	
	
	

	11.
	Opção pela antecipação de pagamento, nos moldes do contido no § 1.º do art. 145 da Lei n.º 14.133/21 e art. 45 do Decreto n.º 10.086/2022.
	
	
	
	
	

	12.
	Opção pela exigência de prestação de garantia adicional como condição para o pagamento antecipado, observado o art. 46 do Decreto n.º 10.086/2022.
	
	
	
	
	

	13.
	Justificativa de preço, com apresentação do ato normativo municipal ou respectivo contrato administrativo, visando demonstrar o valor da tarifa do transporte público municipal.
	
	
	
	
	

	14.
	Garantia de execução: Fica a critério da Administração exigir, ou não, a garantia, devendo justificar as razões para essa decisão, considerando os estudos preliminares e a análise de riscos feita para a contratação.
	
	
	
	
	

	15.
	O prazo contratual
	
	
	
	
	

	16.
	Determinação do prazo de validade das propostas.
	
	
	
	
	

	17.
	Substituição documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional (Art. 67, §3º, Lei 14.133/2021)
	
	
	
	
	

	18.
	Há justificativa fundamentada dos quantitativos requisitados, tais como demonstrativo de consumo dos exercícios anteriores, relatórios do almoxarifado e/ou outros dados objetivos que demonstrem o dimensionamento adequado da aquisição/contratação?

	
	
	
	
	


Observações:
Assinatura do agente competente:
Nome: _______________________________
Assinatura: ____________________________
S (sim)
N (não)
N/A (não se aplica)
Nota explicativa n.º 01
Com a juntada do Parecer Referencial elaborado pela PGE e a utilização da minuta padronizada de contrato anexa, a inexigibilidade para aquisição de crédito de vale-transporte para estagiários não necessita de nova manifestação jurídica para ser formalizada, salvo existência de dúvida jurídica, hipótese em que a Administração Pública Estadual poderá remeter o protocolo para apreciação do Consultivo da PGE.
Nota explicativa n.º 02
O Certificado de Regularidade Fiscal – CRF válido supre a necessidade de juntada de certidões negativas individualizadas de débitos tributários, trabalhista, perante a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (artigo 6º, § 2º, do Decreto Estadual n.º 9.762/2013).
Nota explicativa nº 03
A justificativa para a aquisição dos créditos de vale-transporte para estagiários deve conter, no mínimo, a razão da necessidade de aquisição, eventuais especificações técnicas necessárias para individualizar a aquisição e o quantitativo demandado. Ademais, o protocolo deve ser instruído com levantamento que demonstre de forma objetiva como se chegou ao quantitativo de créditos solicitados (a exemplo da quantidade de estagiários por setor e total e consideração do trajeto de ida e volta).
Deve ser, previamente, verificado pela Administração Pública Estadual se não há lei municipal ou outro ato concedendo gratuidade no que tange à utilização de transporte coletivo urbano municipal para estagiários (estudantes), o que inviabiliza a presente contratação.
�	 * NÃO SE APLICA







